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l)iirio Lrilc ial do
MUNICTPIO

Atos Administratiyos

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO CONDE :

coNTRoLADoR|A GERAL Do MUNIcípto

tNSTRUçAO NORITATTVA No. 01/2018

TOMÂDA DE CONTAS ESPÊCIAL

A coNTRoLADoRTA GERAL Do MuNrcipro DE sÃo FRANctsco Do coNDE -
BA,, no uso de suâE atÍibuiçóes lêgeiE, com bâse no aÍt. 20, da Lei Municipal n.ô 510.

de 02 dê ãbril de 2016 e art. í0, le art. 13, lll. de ResoluÉo oo.'1.120 de21 de

dezembro de 2@5, do TÍibunâl de Contas dos Municipios do Estado da Bahia.

RESOLVE:

Esta@lecer os procedimentos paÍa a instauÍaçáo 6 organizaçào da Tomada de Contas

Espêcial do Município de Sáo Francisco do Conde - BA.

í. OBJETIVO

Orientar os óÍgâos e entidades da Administração Pública Diretâ e lndileta do Municipio
de São Francisco do Conda eÍn relação aos procedimentos apllcáveis paÍ8 a
inglâuração de Tomadâ de Constas Especial-

3. RESPONSABILIDADE QUANTO AO CUMPRIMENTO

3.1. Da Controladoíia Geral do Municíplo;

3.2. Dos ÓígáogEnüdades da AdminÍst aÉo OiÍeta 6 lndirsta:

3.3. Das entidades privadas ou organizaçÕes particularBs s€m ,ins lugativos que
rocebam recurso a tltulo dê convênio ou oulÍo instrumento congênere do MuniciPio dê
Sáo Francis@ do Conde.

4. CONCETTUAçÃO

41. Agênte Rêsponráysl - tode Pessoâ que utilize, anecade. guarde. gorsnci€ ou
responda por dinh€iro, bens ê vâloÍes públicos do Municlpio ou quê em sêu nome
assuma obÍigaçáo de natureze pecufliária, bem como o gêstoÍ de quaisqueÍ recurEos
repassados pelo Município, mêdiantê convênlo, acordo, aiuste ou ouÚos instrumentos
mngêneres, a órgáo§/entidad€s públicas e a organÊaçóes paÍticulaÍes sem íins
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lucrativos, qus, nas conclusôêg da comis3áo designada, lenha dsdo câusâ ao dano ao
âíário.

4.2. AutoÍldâdê Admlnlstrâtlva competonts - SecÍetário (a) e SupeÍinlend,ente.

4.3. Auxtllo - transrerência de recúrso8 dorivada de lei orçemenláriâ, que se desüna a
despesâs oíçementárias volladas ão etêndimênlo de desp€sâs dê invBstimentos ou
inversõ€s Íinancsirag de outras esfeÍas de governo ou de entidades píivadas sem Íins
lucraüvos, obssMâdo, rôspêclivamenta, o disposto nos arls. 25 e 26 da Lai
Comdemsntar no 101/2000.

4.4. ContÍãto de Gsstáo - inslrumênto íiímado enlre o Poder Públlco e a entidade
qualificedâ como oígenizaçáo social, com vistas à ÍormâÉo de paÍceria entre as paítêg
paÍa fomento e execuçáo de atividad€s relativâs ao ensino, à pesquisa cientiticâ, âo
desenvolvimento tecÍlológico, à proteÉo e pÍeserveção do meio embiêfite, à cultura e à
saúde.

4.5. Convênlo - instrumento que dÍsciplina a transÍerência de recuÍsos públicos e quê
tenha coÍno perticipe óÍgão da adminislÍação municipal diÍete ou indirâla, visendo â
execuçáo ds píogramas de trabalho. proietdatividad€ ou evênto de intêresse recipÍoco.
em regimê de mútua coop€mçáo.

4.0. Conc€donte. óÍgão de edminiskação públicã municipal íssponsável pela
trensferêflcia dos rêcursos financêlros destinados á exêcução do obielo do convênio.

4.7. Contrrprrtida - recuísôs financeiíos, bens ou serviços, disponibilizados pelo
convenaflte desde que economicem€nte mênsuráveÉ, para â êxêcuÉo do obieto.

4.E. contdbulção - d8spesas orçamentárias às quais não conespondam a

contreprestaçâo dlrela em bens e se iços e nào s€jâm reembolsáveis p€lo Íecebedor,
inclusive as destinadas a atender a despesas dê manutençáo de outras entidades de
direito público ou prúado, observado o dísposto ne legislâ9ão vigente.

4.9. Convonents - óÍgão da adminiskação públicâ dê qualquer esferâ dê governo, ou
êntidade pÍivada com a gual â adminislraçáô públicâ êslebre convênio.

4.10. Convenôntô lnabilitado - o que êstà em situagáo inagulaÍ por enquadrar-se em
qualquer das hiÉte6es abairo:

l. Apresentar.se dentÍs âs hipôteses de convenenle inadimplentei
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ll. Débito junto aos órgàos ou eÍ|tidades da Adminislrâçáo Munlcipal rBteÍentê às
obrigagires prevlstr6 na legislaÉo vigente;

lll. lnagularidade apurada ou com indloios de iÍregularidadês na aplicaçáo dos íecursos
recebidos do Municlpio, e exemplo de sx€cuçáo íísicâ incomp€tlvel com o cronograma
Íinanceiro: qselidade do mateÍiâl empregedo iníerio, ao descÍito no instrumenlo; meta
estabolêcjda náo âlcençeda.

4.1 1. Dirigente - aquele qtlê possua vinculo com enlidade pÍivada sêm fins lucrativos e
detenha qualquer nÍvel de poder dêcisório, assim êntBndklos os conselhelros,
píasidentes, diretoÍes, superintêndêntes, gerentes, dentre outsos:

4,'12, EráÍio - conjunto de recursos Íinancêiro6. bens ê direitos públicoc.

4.13. Executor - órgào dâ administraçáo pública dê qualquaí ssíeÍa de goveíno ou
êntidade pÍivada, re8ponsável diÍeta psla execução do obieto.

4.14. lntolonlênt€ - óÍgáo ou entidâde da admlnisúaçào públlca de qualquer esfera
de govemo, ou ônlidades privâdas que participem do convênio para maniíestâr
consentimento ou assumir obrige@s em nome píópÍio.

4.15. Msta - resuttado quê ss espeÍa alcânçár em deteÍmioado perlodo, quantiíicedo
sêgundo e unidadê dê mêdida adotada no instÍumento de convênio.

4.16. Obreto - resultado Íinal do convênio ou outÍo inatrumenlo congênerê, considerado
o plano dê trabalho s as suáE finalidades.

4.17. Prelteçào do Contaa - relaciona-sê com a obrigaçáo do âgentê público em
d€ínonstrar a boa e regular aplicação dos ÍecuÍsos qse lhe foÍam disPnibilizados, para

serem aplicados eÍ no11ê do govêmo, no exerclcio dâs suas alribuiçÔê§ conslilucionai§
e legais.

4.18. Projeto bá3ico - conjunto do elam€nlos nec85sários e suÍicientes, com nível de
prccisâo adêquado, pard caracterlzar a obra ou §ervigo, ou complsxo de obÍas ou
servkios, elaborsdo com base nas Indicaçóes dos esludos lécnicos preliminaÍes, que

:§seguram â viabilidade técnica e o adequado tralamento do impa.io ambiental do
empíeendimento. ê que possibilite a svaliaçÉo do custo da obra ou seíviço de
sngenhariâ e a definiÉo dos métodos e do prazo de exscução;
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4.19. Providênclas adminlstratlva§ - diligências, notificãÉes, comunicâçÕes ou
outÍas providências dâ auloridede edministraliva compêtentê dêvidâmenle íormalÉadâ.
visando Íegulâíizar a sítutrçâo ou obter a recomposiçào do erário, obsêÍvandc'se o
contraditório e a ampla deÍese;

4.20, Ro8sarclmonto d6 dospesea - êxêcuÉo de dêspesas pela convenente ou
contratada, duÉntê â vigência do convénio ou outro instÍumênto, som que tenha hâvido
recebimênto de Í6cursos, pâÍa posterioÍ devoluçào p€lâ cincedenlê, devendo haver,
necessariamenle, o tÉnsito dos rêcursos aplicados pola conta espêcÍíiôâ do
lnstrumênlo cal€brado.

4.21. Slndlcáncia - instÍumanto destinedo e 8púrâÍ responsabilidâde de servidor por
inÍraçáo praticeda no exercicio de suas atíibuiçÕes.

4.22. Subvenção soclal - despesas orçamentáÍias pãra cobôrtura de despesas de
instituiçôes privadas de ceráter ãseistenciel ou cultural, sêm Íinalidade lucrativa, dê
acordo com os Arls. 'lô, pa[ágrafo único, e 17 dâ Lai no. 4.3201198/.. obsBívado o
disposto no aíl. 26 da LRF.

4.23. Tsrmo adltiyo - instÍumento quê tem poÍ obiêtivo adicionar âo têmo de
convênio, cootrato de gestão lá celebrado e formalizado, ou outro instrumênto
côngênêrê. atteraçó€s durântê sua vigência, vêdada a altarâçáo da natureza do objeto
apÍovâdo.

4.24. Termo dê cooperâsáo - instíumento poÍ meio do qual o órgáo ou ôntrdadê da
Administísgão Pública Federal descsntmliza cÍédito oÍçamsntáÍio paÍa oulío órgáo
fedsral da mâsma naluíeza ou autarquia, íundaçâo públicâ ou empresa estatal
dependênta.

5. PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS PRELIMINARES

5.1. Diantê da omissáo do d6ver de pÍêster contes, da náo comprovaçào da eplicação
de Íêcursos repâssados pelo Munlclplo mediante convênio, contralo de repasse,
contrato de gestáo ou inslrumênto congênere, do desÍalque ou dssvio de dinheiro. bens
ou valoÍes públicos e de qualquer ato ilegal, ilegitimo ou antieconômi@ d€ que Íesulte
dano ao 6ráÍio, a autoÍidâde adminislrativa competênte deveíá adotar prôvidências para
apuraÉo dos fâlos, ldêntifcâçáo dos responsáveis e quantiíicaÉo do dano. com vistas
a assêguraÍ â oblenÉo do íêspectjvo ressarcimenlo.
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5.1.1. A ausênciâ de adoçâo das pÍovidências mencionadas no subitem anterioÍ
âÍaclenza grôve infÍaçáo a norma legal e sujeita a auloridâde competenle omissa à
íespônsabilidade solidária ê às sançÕes cabivels.

5.1.2. A autoíidads âdministrâtiva coínpetente daíá inlcio às pÍovidências no prazo de
15 (quinze) dias, contados:

L Nos casos de omissão no d6veí da prsstar côntes ou da náo comprovação dá
aplicaÉo de recuÍsos repassados, dâ data fixada para apÍesontaÉo dâ pÍêstação de
contas:

ll. Nos demais casos. de data do evento, quando conhecida, ou dâ data de ciência do
fato pela âdministraçáo;

5.1.3. O prezo para a conclusâo das pÍovidências administral,vas é dê 30 (trinta) dias.
pronogávêl poí Ígual periodo, desde que jusliricedo.

5.2. Esgotadas as medidas administrativas inteÍnas s€m obtençâo do adequado
saneamento da inegularidadê apÍes€nlada, a autoridade comp€lenle deverá solieilar á
Controledoria Geral do Municipio - COGEM a imediata instauÍaçáo de tomade de
contas espêciã|, §ob pêna de responsãbilidadê golidáÍia, ns forma da legislaçáo
pertlrentô.

5.2.1- Toda s qualquoí documêntaçáo que c{rnprove as medidas administratives
adotádas pêla autoridade parâ Íêcoínposição do êrário deverá seÍ encâmÍnhada à
COGEM.

5.2.2. Os pÍocessos de prestaçáo de contas, exceto nos câsos de omissáo de
pÍestaçâo de contas, devêrão sar apensados ao proce3so dê tomada de contas
êspêcial, inclusive os apresentâdos após a instauraçào da TCE.

6. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

6.1. A tomeda de contâs espêcisl é um processo administretivo devidamente
Íormalizado, dotado de Íilo pÍóprio, que tem por objetivo apurar responsabllidades por
ocoíÍência de dano âo eÍário. somente podendo ser instaurada dôpoi8 de esgoladas as
providências administrãlivas sem quê ocorrâ a regularizaÉo da gitueçáo ou a
repâraçào do dano, obseÍvadas âs disposiÉes contidas nos subitens 5.1.1 e 5.1.2.
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6.2. A COGEM, diants de qualquêr dâs hipóles€s previstas no item 5.1., observado o
disposto nos subitsns 5.1.1 a 5.í.2., dêvêrá. poÍ solicitâÉo da autoridade comp8tente
ou de oÍicio. instaurâr a tomadã dê contas especial no prszo de 30 (tÍintâ) diâs,
contados da datâ do ÍecêbimBnto dâ solicitaÉo,

6.2.1. Na hipotsse de omissão por paÍlê da autoÍidade competênto aceíce do
cumpíiÍn€nto do item 5 destr lnstruçào NoÍmative, â ControldoÍiâ Geíal do Municipio
dôvêrá, de oÍcio, dôterminar a lnstauração da tomada de contas especial depois de
êcorrldo o prazo de que trala o item 5.'1.2-, no prazo ds 30 (trinta) contados da datâ
6m qu€ tonou ciéncia oÍicial do íatô.

6.3. A tomsds de contas especial deverá seÍ lnstauÍadâ diante da ocoÍÍência dos
seguintes llatos, dent e oufos:

l. Omlssáo no deveÍ de pÍa6târ conta6, independentBment€ de qualqueÍ outro fetoÍ
Íêlacionâdo à exedrÉo do convênio, contralo dê repasse ou instÍumento congênere.

ll- Náo aprovaçáo dâ prestaçáo de @ntas pelo §€tor competentê em decoírência.
dêntrê outras sltuaçô€8:

a) Nâo exeqJçâo total ou parcial do ot{êto paduâdo;

b) Atendimenlo parcial dos objetivos avençâdos:

c) lmpugnaçáo de despêsã, se Íealizadas 6m desacoÍdo com as disposiçôes do termo
celebrado ou da lêgislaÉo pârtinente;

d) Não utiliz3çáo totel ou paÍcial dos rendimentos de âplicaÉes financeiÍas no objeto
pâctuâdo, quando nâo recolhidos:

c) Náo devolução dos rendimefltG de aplacaçõ€s Íinancêire§, quando não ulilizedo6 no
obiato pec{uado.

d) Não d€volução d3 evenu.râl saldo de rêcurso apuÍedo nâ êxecuçáo do objeto.

e) Ausência da documentos exigÍios na píestâçáo de conlas que comprometa o

iulgemento da boa ê rEgulâÍ eplicação dos Íêcursos:

lll. lnsgularidades vêriÍicades na aplicsçáo de recursos públi6s dê quê rssultê pr€juízô
eo eráÍio;
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6.4. O prcesso de tomada de conlas espêcial deverá ser iniciado denlro de 3 (trés)
djas. medianle autuaçáo dê procêsso êspecifico. contados da publicâçáo do alo quê
detêÍminaí â Bua instasÍação. constituída especialmenle para estê rim, e devêrá sêr
concluído etá 180 (cênto ê oitênta) dias.

ô.4.1. A mmissão será formada por 01 (um) presidente e 04 (quatro) mambÍos, sendo
01 (um) desses membros integrante do quadro êÍetivo;

6.4.2. As reuniÕes da comissão serão registradas êm atas, que deveráo detalhaí as
delibêÍaÉes adotadas. das quais a parle devsrá tomaÍ conhsdm€nto.

6.5. A tomadâ de contas especial deverá ser instruida mm os seguintes documentos,
que devsrão 8ar numarados e juntados eos autos do procêsso:

l. Ato da instauração de comissâo de tomada de conias especial, conlendo a dôscÍiçáo
do Íato ensejador, na fonna do Ansxo l, com a compÍovação de sua publicaÉo no
OOM - Diário Olicial do Município;

ll. Cópia intêgral do processo dê lransterência de ÍecuÍsos. juntamente com a píestação
de contas, quândo for o ceso:

lll. Demonstrativo linanceiro do dóbito. conÍoíme poíaria lnslituide para câda ca§o:

IV. Relatório dâ autoÍidade administrativa comp€tente, com lndlcaçâo circunstanciada
das pmvidênclas administratúas adotadas, inclusive quanto a expadientes de cobrança
de débto Íemetidos ao Íesponsávô|.

V. Relatório de auditoria emitido pala Controledoria G€ral do Município - COGÉM. que
trsrá conclusôes sc€rca dos sêgulntes quesilos:

a) edequada apureçáo dos fâtos, coÍn indicaçào das noÍÍnas ou rsgulemsnto§
EvBnluãlmenlÊ lníringidos;

b) coneta identiÍiceção do Íespoosávol;

c) precisa quanlificsçâo do deno e des parcelas eventuâlmentê Gcolhida6:

d) ldentificaçâo da autoridâde administrâtiva cômp€tente pela ausência dâ adoçáo das
medidas admlnlstÍativas pÍevistas no item 5 desta lnstrugáo Normativa, se íor o caso;
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§lo Quendo sê trátrÍ de recurso ralativo a convênio, contrato dê rêpasse ou instrumBnto
congêneís, o rsletóíio d€ auditoíia devê clnter manitestaÉo sobro:

a) obs€Ívância dar normas legais e regulâmentares pêrtinêÍües;

b) celebraçáo do tormo, âva,iâçào do plano dê trabalho ê demais documentos
constântês dâ solicitaÉo de aecuÍso;

c) íscálizaçáo do cumprimento do obieto;

Vll. Cópia das notificáções dê cobrânÇa expedidas, ecompanhâdas de aviso de
íêcêbim6nto ou de quelqusr oulra íorma quê assegure a ciência ao notiÍicado, bem
como os originais de suas maflilesteçóes, defesa ô outros documêntos quê possâm
inteÍÍarir no julgamento.

Vlll. Cópia da nolificação êncaminhada para entidade beneÍiciárla, no ca6o da omissáo
no devêr de prestar contas de recursos rêpassados mêdbnts convênio, contrâto de
repaSse ou outro instrumênto coagênere;

lX. Outros êl€menlos qus conlíibuam pare carácleÍizâçáo do dano e da
rssponsabilidade.

ô.6. A instauração d€ tomada d€ contas espêcial impoílaÉ êm r*triçao â novas
transÍêrências de racursos financeiros dos orçamentos lscais e da sêguÍidade ao
inadilnplsnt€ medhnte convênios, contrato de Íepassê ou instrumento congêneÍê.

6.7. lncumbe à comi8são da TCE, alêm dE outros atos pÍÊvistos sm lai:

l. QualificaÍ o(s) responsável (e§):

ll. ReuniÍ as provas necessárias à comprovãçào dos Íatos. bem coíno realizaí
diligências no sentido de propoÍcionar os elêmentos de convic4ão indispensáveis à
âlribuiçào dâ íesponsábllidade:

lll. Remeter o procêsso à COGEM- Controladoíia Geíal do Municlpio para que esta, no
pÍazo de 30 (lrinta) dias üeis, se pronuncie nâ foÍma do subilem Vl do item 6.5.

lV. ApuÍaÍ o dano ê prê€nchêr o demonstÍativo linancêiro do dêbito, contendo o valor
original, valor atuaÍizado acompanhado de mêmória de cálculo, indicando o íelor de
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âtualizaÉo e a sua base lêgal e, sa Íor o Gaso. valoÍes das pârcelas rêcolhidas e data
de recolhimento, com os respeclivos âcÍêscimos legais;

V. Emitir relatório píeliminar assinedo por todos os mernbros.

Vl. ExpediÍ notifEaçáo, acompanhada do íelatório preliminar da Comissáo e do rslatório
da COGEM, msdiante Avlso de Recebimonto. ao(6) responsável (êis) para, no pÍazo de
10 (dez) dias, exercer o direito ao contradilório ê à ampla deÍe8a, obseÍvâdas as
disposiçoes contidâs no nem 7.í. e seus subiten8 7.1.1. a 7.'1.7., ou efeluar o
recolhimento do débito imputado;

Vll. Pêrmitir ao responsávêl a pÍodução de todos os meios dê prova em Direito
admitidos, na formâ dos ilêns 7.1. e7.1.7 dêvendo ser observadas:

Vlll. Ouvir a COGEM a@Íca óa datêsa do responsável, notadamente em relaçáo ao
relalório de auditoÍia.

lX. lntimaÍ o(s) Ísspoosável (eis) paÍã epresentaçáo das razôes Íinaie, no prazo de 10
(dez) dias:

X. Ouvir e AJUR- AssêcsoÍir Jurldics do Municlplo;

Xl. Emiür rêlatôÍio conclusivo s circunstenciâdo, assinâdo por todos os membÍos da
comissão, abrarEendo os sêguintes elemento§:

â) DescÍiçÉo crúnolôgica dos Íatos apuÍados. especiÍicando o motivo dêterminante da
instaul.agão, origem s dala de ocoríência ou do conh€dmenlo do fato. com indicação
das noÍmas e regulâmêntos lnÍÍlngidos;

b) Ref8rôncia eos documentos e lnstrumônlos que respaldaram a conêlusão do refetido
relatório:

c) ldentmcaçào do (s) responsável (eis) e precisâ quantiÍcaÉo do dano;

d) Análise conclusiva em toíÍro das razóes de dêÍesa apresentadas p€lo (s) íesponsável
(eiB);

e) Recomendaçâo de providências a serem adotadas pela autoÍidade âdministrative
competentel
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0 ldentilicação de açáo judicial e indicaçâo dê fasê ptocêssual em que se encontra,
cãâo o falo apuÍado tenha Bido objeto dê demanda no Podêr Judiciário.

Xll. Expêdir comuflicaçáo dando ciência ao (s) responsávêl (eis) do Íelalório conclusivo
e, quando s€ trâtar de rêpass€ de recursos e o(s) rêsponsávêl (eis) náo estiveÍ (em)
mais no cârgo, também eo diÍigênte âtual do óÍgão ou êntidade respecliva.

Xlll. Encaminhar o proc€sso à Controladoriã GeÍaldo Municipio para pronunciaÍfiento.

§'lo A ocorrência de inêgula.idâdes no processo ou â nào obseÍvàncla dos prêceitos
estabelecidos nesia lnstruçâo NoÍmativa ensejaÍá a sua devoluÉo p€la ControladoÍia
Geral do Município à Comissáo para coneçáo ou complementaÉo. no píazo poÍ ela
sstabelêcldo, levando-se em conta o prazo para a conclusáo do proc€sso.

§2o Tratando-§e de vlcio lnsanável, que impliquê ôm cêícêamênlo dos princÍpios do
cootreditório a da ampla dêfêsa, â ContÍoladoria Geral do Munlctplo dedaíará a
nulidade totaloü parcialdo píoüesso s ordenáÍá a instauraçâo de novo proc€sso.

§30 Eslando rêgulaÍ o proce6so da Tomada do Conlas Especial e desde que
comprovado o débito ê idêntificado o responsável, a Controlâdoria G6Íal do Municipio
detêÍminará as seguintês provi{rências, indispensáveis para ÍesguaÍdar o interea6e
público s â pmbidade ne eplicaÉo do dinh6iro público: os registros contábeis
p€dnêntes, a inscÍigâo do noÍne e do CPF e/ou CNPJ do responsável e do valor
atuslizado do dábito em sistêÍnâ de contÍole píópio e a êoínunícação do íato à
S€cretaria Municipal da Fazenda para inscíçào do dêbilo em dlvlda ativã e á
AssessoÍie Juridica do Municipio pera e consêguente pÍopositüra da execugão fiscal.

7. DTSPOSTçÕES GERÂl§.

7.1,1. Considerar-s+.á revel o (s) Íesponsável (eis) que, regularmente notificado (s). náo
aprêsentar (eÍn) dêfêBa no prazo lêgal.

7.1.2. A rêuelia seÍá declarada poÍ termo nos autos do pr@esso e dêvolverá o prazo
parâ e dsÍesa.
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7.1. Em cãso de náo localizaÉo do (s) rasponsávêl (si8), devoÍá soÍ píovidanciada sua
notiÍicâçáo poÍ êdital publiôedo no diârio Ofcial do Municipio, por 3 (três) vezes
consocutivas e 01 (uma) vez êm jomal de granda circulaÉo. para apÍesônlar deÍêaâ
Nâ hipótese dê citaçáo por êdital, o prezo paÍa deÍesa será de Í5 (quinzê) dias, a pârtiÍ
da última publicaÉo do êdital.
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7.1.3. Para dofender o (s) Íêspon3ável (eis) revel, o presidsnto da coÍnissáo dasignará
um membro do órgão concedenle com reputaçao ilibedâ pâÍa atuâr como deíensoÍ
dativo.

7.1.4.É assegurado âo (s) Íespoosável (êis) o direilo de acompânhar o processo,
pessoalmenle ou por intermédlo de procurador, arrolaÍ e rsinquirir testemunhas,
píoduzir provas e Íormular quesitos, quando se tratar da prova peÍicial. inclusive
ifl dicando assislente têcnico.

7.1.5. O prezo de deÍesa poderâ ser pÍorrogado. pelo dobro, paÍa diligências repulâdas
lndlsp€nsáveis.

7.1.6. O prssidênte da comissão poderá dênegar pedidos considaíedôs impertinentes,
meÍamente protelatórios ou de nênhum interêsse para o esclarecimento dos Íâtos.

7.í.7. SeÍá indêfeÍido o p€dido de prova pêriciâI, quando a compÍovação do Íato
indêpêmla de conhecimento especial de perito.

7.2. O processo de tomada de conüâs sEp€cial deveíá ser encáminhâdo ao Tribunal de
Contas dos MunicÍpios - TCM, no prazo e na íorma preügtas na Lei OÍgânica do TCM
(Lei Comdemontâr no 006, de 6/l2/Í991).

7.3. No ceso de apresentagão da prêstaÉo da conlas ou do rocolhkrento lntegrel do
débito imputado, ant€s da concluÍdo o pÍocesso de Tomada dg Contss Especiâ|, o setor
competsftte deverá proceder â análise da documenlaÉo ê a c!ínissão deveÍá adotsr
os seguintes pÍocôdimentos:

l. ApÍovada a prestaÉo d6 mnles ou comprovado o Íêcolhim6nto do débito impulâdo:

e) registrar a baixa da r*ponsabilidâde no sistêma dê controlê:

b) comunicar a aprovaçáo ao óígàdentidadê de origen;

c) dar conhecimento do íato âo Tribunal de Conta8 dos Municipios quando da pÍestaÉo
da contas anuâl do gestor.

ll. Nào âpÍovade â preslaçáo de contas, a comissáo deveÉ adotar as providências
nece§sárias para dar continuidade ao procê6so, 6ob ess6 novo fundâm€nto, mantendo-
se a inscíição dã inadlmplência o da rssponsabilidede.
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7.4. Apresentada â prestagão de conleô ou efetuado o recolhimento integral do débito
imputado dcpois da concluído o procê§go da Tomade de Contas Especial. o setor
êompetenta dêv€rá pÍocêdeÍ â análbs da documentação € a comissáo adotará os
segulntôs procadimentos:

l. ApÍovada a pÍêgtação de contãs ou comprovado o rêcolhimento do dábito imputâdo:

a) ÍegisFar a baixa da ÍBponsabilidad€ no sistsma de controle:

b) comunicaÍ e apÍovegão ao óÍgáo/entidâde ds origêm:

c) daí conhecimento do fato ao Tdbunal dê Cootãs dos Municípios quando da prestaçào
dê contâs anual do gestoÍ.

ll. Nâo apÍovedâ â prêstaçâo de contas, a comissáo dará conhecimênto do fáto âo
Tribunel de Contâs d€ Municlpaos quando da prÊstação dB contrs anual do gê6tor,
mânlendo'se a inscÍiçãó da inadimpiência e da rêspomabilidâde;

7.5. Os juÍos morâlórios e a dualizaçâo monetáÍiâ incidentes sobre 03 débltos
apurados davem 8€í calculâdo§ segundo as noímas do TÍibunal dô Contas dos
MunicÍpio§.

7.6. Esta hsfução Normalive êntÍa em vigoÍ m datâ de sua publicaÉo.

Sáo Francisco do Conde. de ebrilde 2018

EIDA

KÁTIA EHRENS
Conroladora al do Municipio
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